
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 44.587 - SP (2014/0012821-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : MATHEUS GILBERTO  RICCI ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : ALEXANDRE PINHEIRO VALVERDE 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. RECORRENTE 
INIMPUTÁVEL SUBMETIDO À MEDIDA DE SEGURANÇA DE 
INTERNAÇÃO. PERMANÊNCIA EM PRESÍDIO COMUM. FALTA DE 
VAGAS EM HOSPITAL PSIQUIÁTRICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. RECURSO PROVIDO.

1. A teor da pacífica orientação desta Corte, o inimputável submetido à 
medida de segurança de internação em hospital de custódia e tratamento 
psiquiátrico não pode permanecer em estabelecimento prisional comum, ainda que 
sob a justificativa de ausência de vagas ou falta de recursos estatais. 
Precedentes.

2. Recurso provido para determinar a imediata transferência do 
Recorrente para hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou outro 
estabelecimento adequado, devendo, na ausência de vaga, aguardar, em regime 
de tratamento ambulatorial, o surgimento da vaga correspondente.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 
Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 08 de maio de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 44.587 - SP (2014/0012821-0)
RECORRENTE : MATHEUS GILBERTO  RICCI ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : ALEXANDRE PINHEIRO VALVERDE 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus impetrado em favor de 

MATHEUS GILBERTO RICCI ROCHA, em face de acórdão denegatório proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

"HABEAS CORPUS – Transferência para Hospital de Custódia 
adequado ao cumprimento da medida de segurança – internação. Remoção 
a cargo da Administração Penitenciária. Pedido de substituição da medida 
de internação por tratamento ambulatorial. Impossibilidade. Matéria afeta 
ao Juízo das Execuções Criminais. Ausência de constrangimento ilegal – 
ORDEM DENEGADA." (fl. 80)

Narram os autos que o ora Recorrente foi condenado pela prática do crime de 

roubo simples. A sentença condenatória diminuiu a sanção penal em 2/3, nos termos do art. 46 da 

Lei n.º 11.343/06, fixando-a em 01 ano e 04 meses de reclusão, em regime inicial fechado, bem 

como substituiu a pena privativa de liberdade por internação em Hospital de Custódia, pelo prazo 

mínimo de um ano, porque devido a dependência química de crack, o agente não possuía, ao 

tempo da ação, a plena capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de 

acordo com esse entendimento.

A r. sentença foi proferida em 31 de agosto de 2011.

No decorrer do cumprimento da medida, o condenado foi submetido à perícia 

médica, em 21 de março de 2012 para avaliar a cessação de sua periculosidade. Constatada a 

permanência desta, os Peritos recomendaram tratamento psiquiátrico em estabelecimento 

adequado, com desinternação progressiva.

Diante dos laudos médicos, o MM. Juízo das Execuções Criminais prorrogou a 

medida de segurança de internação por um ano, recomendando a transferência do apenado para 

colônia de desinternação, tal como sugerido.

Em face da demora no cumprimento da transferência, imperou-se o habeas 

corpus originário, que foi denegado pelo Tribunal de Justiça paulista.

Nas razões da presente insurgência, alega o Recorrente que se encontra recolhido 

"junto a Penitenciária de Marabá Paulista há cerca de 3 anos, sem que a medida de 
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segurança tenha se efetivado com sua internação em estabelecimento adequado" (fl. 97).

Requer, assim, a concessão de alvará de soltura ou a substituição da "referida 

medida de segurança de internação pela medida consistente em tratamento ambulatorial" 

(fl. 108). Subsidiariamente, busca sua imediata transferência para unidade de desinternação 

progressiva, como recomendado.

Contrarrazões às fls. 111/117.

Despacho positivo de admissibilidade à fl. 119.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 129/130, opinando pelo 

provimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 44.587 - SP (2014/0012821-0)
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. RECORRENTE 
INIMPUTÁVEL SUBMETIDO À MEDIDA DE SEGURANÇA DE 
INTERNAÇÃO. PERMANÊNCIA EM PRESÍDIO COMUM. FALTA DE 
VAGAS EM HOSPITAL PSIQUIÁTRICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. RECURSO PROVIDO.

1. A teor da pacífica orientação desta Corte, o inimputável submetido à 
medida de segurança de internação em hospital de custódia e tratamento 
psiquiátrico não pode permanecer em estabelecimento prisional comum, ainda que 
sob a justificativa de ausência de vagas ou falta de recursos estatais. 
Precedentes.

2. Recurso provido para determinar a imediata transferência do 
Recorrente para hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou outro 
estabelecimento adequado, devendo, na ausência de vaga, aguardar, em regime 
de tratamento ambulatorial, o surgimento da vaga correspondente.

  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O recurso comporta provimento.

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo denegou o ordem de habeas 

corpus impetrada na origem, nos seguintes termos, ad litteram:

"A r. decisão encontra-se devidamente fundamentada, nos termos 
do artigo 97 e 98 do Código Penal, bem como do art. 175 da LEP, não se 
vislumbrando qualquer ilegalidade ou abuso de autoridade a serem 
sanadas.

No tocante ao pedido de transferência para o estabelecimento 
adequado, importante frisar que a decisão que a determinou data de 
07.05.13, portanto, se mostra recente, devendo o paciente, assim, aguardar 
os procedimentos pertinentes à sua remoção ao hospital psiquiátrico em que 
foi recomendado.

Ademais, tratando-se de matéria afeta ao âmbito do Poder 
Executivo, a transferência de presos para outro estabelecimento prisional 
ou hospital psiquiátrico depende de providências na esfera administrativa, 
de modo que é previsível que o paciente aguarde por prazo razoável sua 
remoção ao estabelecimento apropriado.

Em relação ao pedido de liberdade do paciente, observo que o 
mesmo encontra-se cumprindo medida de segurança com amparo legal, 
portanto, enquanto não cessada a periculosidade e declarada a extinção da 
pena do mesmo, não há que se falar em ilegalidade ou abuso a ser sanado.

Assim, não se observa, na hipótese, constrangimento ilegal a ser 
sanado pela via do habeas corpus." (fls. 82/83)
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O entendimento manifestado pelo Tribunal de origem diverge da pacífica 

orientação desta Corte, segundo a qual o inimputável submetido à medida de segurança de 

internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico não pode permanecer recolhido em 

estabelecimento prisional comum, ainda que sob a justificativa de ausência de vagas ou falta de 

recursos estatais.

Confiram-se precedentes de ambas as Turmas da Terceira Seção deste Superior 

Tribunal de Justiça:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL 
QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA IMPRÓPRIA. APLICAÇÃO DE 
MEDIDA DE SEGURANÇA DE INTERNAÇÃO EM HOSPITAL DE 
CUSTÓDIA E TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO. AUSÊNCIA DE VAGAS. 
PERMANÊNCIA EM PRESÍDIO COMUM. IMPOSSIBILIDADE. 
TERATOLOGIA EVIDENTE. 3. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema 
recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no sentido de ser imperiosa 
a restrição do cabimento do remédio constitucional às hipóteses previstas na 
Constituição Federal e no Código de Processo Penal. Nessa linha de 
evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais 
admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o recurso 
ordinariamente cabível para a espécie.

Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas 
na inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento ilegal 
evidente - a ser sanado mediante a concessão de habeas corpus de ofício -, 
evitando-se prejuízos à ampla defesa e ao devido processo legal.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que a inércia do 
Estado em disponibilizar estabelecimento adequado ao cumprimento da 
medida de segurança de internação em Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico autoriza a transferência do sentenciado a regime de tratamento 
ambulatorial até o surgimento de vaga. Precedentes.

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para, 
acolhido o parecer ministerial e ratificada a liminar, determinar a imediata 
transferência do paciente para hospital de custódia e tratamento 
psiquiátrico, ou, na impossibilidade, seja ele submetido a regime de 
tratamento ambulatorial até o surgimento de vaga." (HC  283.049/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
24/04/2014, DJe 02/05/2014)

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA 
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ELEITA. PACIENTE SUBMETIDO À MEDIDA DE SEGURANÇA DE 
INTERNAÇÃO. PERMANÊNCIA EM PRESÍDIO COMUM. FALTA DE VAGA 
EM HOSPITAL PSIQUIÁTRICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
OCORRÊNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO. CONFIRMADA A LIMINAR DEFERIDA.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses 
de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional 
seja utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as 
situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como 
coator, em prejuízo da liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de 
ofício, da ordem de habeas corpus.

2. Constitui constrangimento ilegal a prisão de inimputável sujeito à 
medida de segurança de internação, diante da ausência de vagas em 
estabelecimentos hospitalares adequados à realização do tratamento, 
porque a manutenção desses estabelecimentos especializados é de 
responsabilidade do Estado, não podendo o paciente ser penalizado pela 
insuficiência de vagas.

3. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para, tornando 
definitivos os efeitos da liminar anteriormente deferida, determinar a 
transferência do paciente para hospital de custódia e tratamento 
psiquiátrico ou, na sua falta, a tratamento ambulatorial até o surgimento de 
vaga." (HC 284.520/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 22/04/2014)

"EXECUÇÃO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. RECORRENTE SUBMETIDA A MEDIDA DE SEGURANÇA DE 
INTERNAÇÃO. PERMANÊNCIA EM PRESÍDIO COMUM. ALEGADA FALTA 
DE VAGAS EM HOSPITAL PSIQUIÁTRICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
OCORRÊNCIA. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO EM PARTE. 
CONFIRMADA A MEDIDA LIMINAR DEFERIDA.

1. É ilegal a prisão de inimputável sujeito a medidas de segurança 
de internação, mesmo quando a razão da manutenção da custódia seja a 
ausência de vagas em estabelecimentos hospitalares adequados à realização 
do tratamento.

2. Recurso ordinário provido em parte, confirmada a medida 
liminar deferida, para determinar a imediata transferência da Recorrente 
para hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou outro estabelecimento 
adequado, sendo que, na falta de vagas, deve ser a mesma submetida a 
regime de tratamento ambulatorial até que surja referida vaga." (RHC 
38.499/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 24/03/2014)

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO DA PENA. ABSOLVIÇÃO 
IMPRÓPRIA. APLICAÇÃO DE MEDIDA DE SEGURANÇA. INTERNAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE VAGA EM HOSPITAL DE CUSTÓDIA E TRATAMENTO 
PSIQUIÁTRICO. PACIENTE À ESPERA DE VAGA EM PENITENCIÁRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. PERICULOSIDADE 
EVIDENCIADA.
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1. Esta Corte entende que configura constrangimento ilegal o 
recolhimento em presídio comum de sentenciado submetido à medida de 
segurança consistente em internação em Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico ou equivalente, sob a justificativa de inexistência de vagas no 
estabelecimento adequado.

2. Por outro lado, há que se sopesar as peculiaridades do caso 
concreto, em especial quanto à evidenciada periculosidade do paciente, 
mormente porque a medida de segurança é uma sanção aplicada ao 
inimputável que visa não só a sua cura ou tratamento, mas também a 
proteção da sociedade.

4. Ordem concedida, de ofício, para determinar a imediata 
transferência do paciente para Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico ou outro estabelecimento adequado, ou, na falta de vaga e com 
observância das cautelas devidas, que o Juízo das Execuções considere a 
possibilidade de substituir a internação por tratamento ambulatorial, até que 
surja vaga em estabelecimento adequado à condição do paciente." (HC 
241.246/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 
25/02/2014, DJe 07/03/2014)

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso para determinar a imediata 

transferência do Recorrente para hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou outro 

estabelecimento adequado, devendo, na ausência de vaga, aguardar, em regime de tratamento 

ambulatorial, o surgimento da vaga correspondente.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0012821-0 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    44.587 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01430070220138260000  11762010  4701201000857120000  859493

EM MESA JULGADO: 08/05/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MATHEUS GILBERTO  RICCI ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : ALEXANDRE PINHEIRO VALVERDE
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 
Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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